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2.º CARTÓRIO NOTARIAL 
DE MACAU

IGREJA DA FÉ APOSTÓLICA 
DE CRISTO EM MACAU

Para efeitos de publicação, foi constitu-
ída pelo documento autenticado de 17 de 
Outubro de 2024 a referida Associação. 
O documento constitutivo e os estatutos 
encontram-se arquivados no Maço n.º 2024/ 
/ASS/M4 deste Cartório, sob o n.º 223.

IGREJA DA FÉ APOSTÓLICA 
DE CRISTO EM MACAU

ESTATUTOS

Artigo 1º
(Denominação)

A Associação usará a denominação 
de “IGR EJA DA F É A POSTÓLICA 
DE CRISTO EM MACAU” e em inglês 
“MACAU APOSTOLIC FAITH CHUR-
CH OF CHRIST”.

Artigo 2º
(Sede)

A sede da Associação está localizada na 
Travessa do Mata-Tigre nº 4, Edificio Pou 
Tai Lau, R/C A, em Macau.

Artigo 3º
(Objectivos)

A Associação é uma pessoa colectiva 
de direito privado, sem fins lucrativos e os 
seus objetivos, passam pela promoção da 
mensagem evangelística, de acordo com os 
valores da mensagem de Cristo, especial-
mente junto da comunidade filipina resi-
dente ou a trabalhar na RAEM.

Artigo 4º 
(Receitas)

São receitas da Associação, entre outras, 
as jóias e quotas dos membros donativos 
de entidades públicas ou privadas e os 
rendimentos provenientes de actividades 
organizadas pela Associação.

Artigo 5º
 (Membros)

1. Podem adquirir a qualidade de mem-
bros, mediante deliberação da Direcção, 
os cidadãos filipinos residentes ou que tra-
balhem na RAEM, independentemente do 
sexo e  profissão, que se obriguem a cum-
prir as disposições dos presentes estatutos, 
assim como as disposições estipuladas 
no Regulamento da Associação, e ainda 
quaisquer outras deliberações legalmente 
tomadas pela Associação.

2. A Assembleia Geral, sob proposta da 
Direcção, poderá conferir a qualidade de 
membro honorário a quem preste relevante 
apoio à Associação.

Artigo 6º 
(Direitos  dos Membros)

São direitos dos membros:

1. Eleger e ser eleito para o desempenho 
de funções em qualquer órgão associativo;
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2. Participar nas assembleias gerais, dis-
cutir, propor e votar quaisquer assuntos;

3. Propor a admissão de novos membros;

4. Solicitar, verbal ou por escrito, infor-
mações relativas à adesão;

5. Usufruir de todos os benefícios con-
cedidos pela Associação, dentro dos condi-
cionalismos que, para o efeito, tiverem sido 
determinados.

Artigo 7º 
(Deveres dos membros)

São deveres dos membros:

1. Cumprir as disposições estatutárias e 
as deliberações legais dos órgãos associati-
vos;

2. Desempenhar com zelo as funções 
para que forem eleitos ou indigitados;

3. Contribuir com dedicação para o desen-
volvimento das actividades associativas, sem-
pre que, para o efeito, forem solicitados; e 

4. Pagar a jóia e a quotização periódica.

Artigo 8º
(Perda voluntária de membros)

Os membros podem perder essa qualida-
de, através da manifestação da sua vonta-
de, comunicada por escrito à Direcção.

Artigo 9º 
(Exclusão de membros)

1. A Direcção pode excluir qualquer 
membro desde que não cumpra seus deve-
res legais ou estatutários, ou cometa actos 
ou omissões que afectem o bom nome da 
Associação, ou a devida prossecução de 
seus fins.

2. A exclusão do membro será precedida 
de instauração de processo disciplinar.

3. É concedido ao membro o direito de 
recorrer da respectiva decisão, por escrito, 
com efeito suspensivo e no prazo de quinze 
dias, para a primeira Assembleia Geral a 
ser realizada.

4. A decisão de exclusão tomada pela 
Assembleia Geral não é passível de qual-
quer forma de impugnação. 

5. Tanto a desistência como a exclu-
são do membro não confere direito ao 
reembolso de quaisquer quantias, nem a 
comparticipação em quaisquer fundos ou 
valores activos integrantes do património 
associativo.

Artigo 10º
 (Dos órgãos sociais)

De acordo com os estatutos da Associa-
ção, os respectivos órgãos serão designa-
dos, da seguinte forma:

1. Assembleia Geral;

2. Direcção; e

3. Conselho Fiscal.

Artigo 11º
 (Assembleia Geral)

A Assembleia Geral é composta por 
todos os membros em pleno uso de seus 
direitos e terá uma Mesa composta por 
um Presidente, um Vice-Presidente, que 
substitui aquele nas suas ausências e impe-
dimentos, e um Secretário, que exercerão 
os  seus mandatos por três anos, podendo 
ser reeleitos por sucessivos mandatos.

Artigo 12º
 (Assembleia Geral: convocação)

1. A Assembleia Geral é convocada, 
nas circunstâncias fixadas pelos presentes 
estatutos, e em qualquer caso, pelo menos 
uma vez em cada ano, para aprovação do 
balanço.

2. A convocação é feita por carta re-
gistada, expedida para a residência dos 
membros, com pelo menos oito dias de an-
tecedência da data da reunião, ou por pro-
tocolo feito com a mesma  antecedência.

3. No aviso convocatório indicar-se-á o 
dia, hora e local da reunião, bem como a 
respectiva ordem de trabalhos.

4. A Assembleia Geral reúne-se ordi-
nariamente no primeiro domingo de cada 
mês e, extraordinariamente, sempre que 
solicitado ou por um terço dos membros, 
com um fim legítimo.

 
     Artigo 13º

(Assembleia Geral: quórum e 
deliberação)

1. A Assembleia Geral só poderá funcio-
nar, na primeira convocação, se estiverem 
presentes, no mínimo, metade dos mem-
bros. 

2 . Se não houver quórum do número 
precedente, a Assembleia Geral reunir-se-
-á meia hora mais tarde, na  segunda con-
vocação.

3. Salvo o disposto nos números seguin-
tes, as deliberações da Assembleia Geral 
serão tomadas pela maioria absoluta dos 
votos dos membros presentes.

4. As deliberações sobre as alterações 
aos estatutos exigem um voto favorável de 
três quartos do número dos membros pre-
sentes.

5. As deliberações sobre a dissolução 
ou prorrogação da Associação exigem um 
voto favorável de três quartos do número 
de todos os membros.

Artigo 14º
(Competências da Assembleia 

Geral)

  Sem prejuízo de outros deveres legal-
mente confiados, a Assembleia Geral deve, 
em particular:   

1. Definir as directivas da Associação;

2. Discutir, votar e aprovar alterações 
aos estatutos e aos regulamentos internos; 

3. Eleger, por voto secreto, membros dos 
órgãos sociais; e

4. Apreciar e aprovar o balanço patrimo-
nial, relatório e contas anuais da Direcção  
e parecer do Conselho Fiscal.

Artigo 15º 
(Direcção)

1. A Direcção é o órgão que gere a As-
sociação, e a quem cabe realizar as delibe-
rações aprovadas na Assembleia Geral e 
gerir a pessoa colectiva; 

2. A Direcção é constituída por um nú-
mero ímpar, com um mínimo de três mem-
bros, sendo um deles Presidente, um Vice-
-Presidente, um Secretário, um Tesoureiro 
e um Vogal, que exercerão os seus manda-
tos por um período de três anos e poderão 
ser reeleitos por sucessivos mandatos. 

3. Sem prejuízo das competências legais 
e estatutárias da Direcção, cada um dos 
membros terá as funções atribuídas em de-
liberação tomada pela Direcção.

Artigo 16º
 (Competências da  Direcção)

Cabe à Direcção assegurar o funciona-
mento e gestão regular dos Assuntos da 
Associação, atenta à prossecução dos seus 
fins e, em particular:

1. Realizar todos os actos necessários 
ou convenientes à prossecução dos fins  da 
Associação; 

2. Representar a Associação em juízo e 
fora dele, através do seu presidente;

3. Executar as deliberações da Associa-
ção;
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4. Administrar os bens da Associação;

5. Decidir, dirigir e organizar as activi-
dades da Associação;

6. Elaborar regulamentos internos;

7. Elaborar o balanço, o relatório e as 
contas referentes a cada exercício.

Artigo 17º
(Funcionamento da Direcção)

1. A Direcção reúne-se, regularmente, 
uma vez por mês, convocada pelo seu pre-
sidente.

2. Extraordinariamente, a Direcção re
unirá quando, para esse fim, for convocada 
pelo Presidente. 

3. Tanto em reuniões ordinárias quanto 
extraordinárias, o Presidente indicará por 
escrito a respectiva ordem de trabalhos, 
que será entregue aos membros da Direc-
ção com uma  antecedência mínima de 
quarenta e oito horas.

4. A Direcção só pode deliberar com a 
presença da maioria absoluta dos mem-
bros, e as deliberações são aprovadas por 
maioria absoluta de votos favoráveis dos 
membros presentes.

Artigo 18º
(Conselho Fiscal)

1. O Conselho Fiscal é o órgão de fis-
calização da Associação; será composto 
por um número ímpar, com o mínimo de 
três membros, sendo um deles Presidente, 
um Vice-Presidente e um Secretário, que 
exercerão seus mandatos por um período 
de três anos e poderão ser reeleitos por su-
cessivos mandatos.

2. Além de suas atribuições legais e esta-
tutárias, cabe especialmente ao Conselho 
Fiscal fiscalizar a implementação das reso-
luções das assembleias gerais, dar parecer 
sobre o balanço, relatório e contas elabora-
dos pela Direcção.

Artigo 19º
(Reuniões do Conselho Fiscal)

1. O Conselho Fiscal reunir-se uma vez 
em cada três meses.

2. O Conselho Fiscal reunirá extraor-
dinariamente  sempre que for convocado 
pelo Presidente. 

3. O Conselho Fiscal só pode deliberar 
com a presença da maioria absoluta dos 
membros, e as deliberações são aprovadas 

por maioria absoluta de votos favoráveis 
dos membros presentes. 

Artigo 20º 
(Vinculação da Associação)

1. A Associação obriga-se pela assinatu-
ra do Presidente da Direcção ou, nas suas 
ausências ou impedimentos, pelo vice-
-presidente da Direcção.

2. A Associação também pode ainda 
obrigar-se nos termos que l ivremente 
vierem a ser deliberados pela Assembleia 
Geral ou através de um ou mais mandatá-
rios nomeados pela Direcção dentro dos 
limites e de acordo com os termos por esta 
estabelecidos.

 
Artigo 21º

 (Extinção da Associação)

1. A Associação será extinta por qual-
quer das causas previstas no artº. 170 do 
Código Civil de Macau vigente.

2. Serão seus liquidatários os membros 
da Direcção que, ao tempo estiverem em 
funções. 

3. Em caso de extinção, e após liquida-
das todas as dívidas e responsabilidades, 
se ainda restar património, os bens da 
Associação, sem prejuízo do disposto no 
artigo 153º do Código Civil, não poderão 
ser entregues ou distribuídos aos membros, 
devendo ser aplicados, transferidos ou do-
ados para fins sócio-culturais ou de benefi-
cência, conforme decidido pela Assembleia 
Geral. 

4. No caso de não haver deliberação que 
permita cumprir o disposto nos números 
anteriores, o património terá o destino que 
seja decidido pela tribunal competente da 
RAEM.

Artigo 22º
 (Casos omissos)

  
Nos casos omissos, aplicam-se as normas 

legais que regulam as associações.

Artigo 23º 
(Emblema)

A Associação usa como logotipo o se-
guinte emblema, e que significa o seguinte:

1. O nome Macau Apostolic Faith Chur-
ch of Christ é escolhido porque o fundador 
é Jesus Cristo (Mateus 16:18) Ele selecio-
nou Seus 12 Apóstolos, incluindo o Após-
tolo Paulo para propagar e evangelizar 
que Cristo é o Filho de Deus e Salvador de 
quem seremos salvos. Seus ensinamentos 

foram baseados no que o Espírito Santo 
lhes disse para fazer. Cada palavra que eles 
falavam era guiada pelo Espírito Santo. Foi 
por isso que escolhemos o nome Macau 
Apostolic Faith Church of Christ. Não es-
tamos ensinando o que não está na Bíblia 
ou o que os Apóstolos creram, mas todas 
as doutrinas são baseadas na Bíblia. Fala-
mos se a Bíblia fala e calamos se a Bíblia 
cala.

2. Circa 33AD: Este é o Ano em que  
Cristo fundou, construiu, estabeleceu Sua 
Igreja, como lemos em Atos Capítulo 2, no 
dia de Pentecostes em Jerusalém, Israel. 
Jesus Cristo morreu por volta dos 33 anos, 
é por isso que a Igreja de Cristo é fundada 
por volta de 33 a.C.

3. Bíblia: Todos os ensinamentos são ba-
seados nele. Nenhuma substituição ou adi-
ção, como lemos em Apocalipse 22:218,19. 
Significa verdade e luz para todos os que 
querem seguir Cristo.

4. Sol. Simboliza a liberdade dos peca-
dos. Dando-nos esperança e vida eterna. 
Isso é Cristo. Ele está nos fazendo brilhar 
para segui-Lo com base na Bíblia, para ter 
a vida eterna no Céu.

5. A cor dourada simboliza a conexão 
divina e as bênçãos de Deus. O ouro é ma-
nifestação de honra e glorificação acima de 
tudo.

6. As folhas simbolizam a paz, o amor e 
a esperança.

Segundo Cartório Notarial de Macau, 
aos 17 de Outubro de 2024. — O primeiro-
-ajudante, Lou Ka Kin.
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海通銀行澳門分行

試算表於二零二四年九月三十日

 $2,430.00

(Custo desta publicação $ 2 430,00)
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交通銀行股份有限公司澳門分行

試算表於二零二四年九月三十日

 $2,430.00

(Custo desta publicação $ 2 430,00)
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中信銀行（國際）有限公司澳門分行

試算表於二零二四年九月三十日

 $2,430.00

(Custo desta publicação $ 2 430,00)
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中國農業銀行股份有限公司澳門分行

試算表於二零二四年九月三十日

 

 $2,430.00

(Custo desta publicação $ 2 430,00)
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BANCO COMERCIAL PORTUGUÊS, S.A. SUCURSAL DE MACAU
葡萄牙商業銀行有限公司澳門分行

Balancete do razão em 30 de Setembro de 2024
試算表於二零二四年九月三十日

	 A Directora Geral Adjunta

Chan Fong Mei

O Director Geral

Constantino Alves Mousinho

 $2,430.00

(Custo desta publicação $ 2 430,00)
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光大證券投資服務（香港）有限公司—澳門分行

試算表於2024年9月30日

 

 $1,215.00

(Custo desta publicação $ 1 215,00)
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